
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
05/10/21..................R$ 157,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
05/10/21..................R$ 89,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
05/10/21..................R$ 89,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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• Nesta terça-feira as condições de 
instabilidade diminuem significativa-
mente na região do Paraná.  A frente 
fria se afasta da Região Sul, mas na 
retaguarda um ar mais seco e menos 
aquecido avança até os três estados. 
Mínima:  12°C em Curitiba
Máxima: 28°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

CONTRATO Nº003/2021
AUTARQUIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO

EDITAL N° 011/2021
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL

	 Pelo presente instrumento de contrato, AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE ALVORADA DO SUL, ESTADA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada 
no CNPJ sob o n. 114209270001-05, com sede na Rua Vereador Pereira Lima, 525, neste ato 
devidamente representado pelo Secretário(a) de Educação SR(a). JULIANA RIPOL MARTIN, 
brasileiro(a), casado(a), portador(a) da RG n° 4.131.440-0 SSP/PR e do CPF n° 843.167.489-04, aqui 
denominado “CONTRATANTE”, e LUANA TALITA ESPOSTI PALARO, RG n°9.762.437-2 - SSP/PR, 
CPF n°069.951.219-02 e PIS/PASEP n° 1638279250-1, residente na Rua Abílio Sabino de Oliveira, 
Nº19,  município de ALVORADA DO SUL- PARANA aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos 
do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no 
Processo Seletivo Simplificado – PSS,  aberto pelo Edital nº001/2021 de 09/08/2021 e divulgado 
Resultado Final pelo Edital nº 009/2021 de 13/09/2021, celebram o presente CONTRATO POR 
PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na 
função de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à 
sede da contratante, conforme designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 21/09/2021, e término em 20/09/2022, 
podendo ser prorrogado por mais 01(um) ano, fixado pelo Artigo 5º Parágrafo 1º. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamen-
tária nas rubricas relacionadas 12.361.0009.2116, Atividades de Manutenção da Educação Básica, 
319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor correspondente 
e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplica-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afastamento 
decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) 
dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável 
ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime 
especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às 
instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regu-
lamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar 
ao conhecimento de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e 
conservação do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de 
natureza reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente 
trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica 
e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for 
determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário 
e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autori-
dades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, 
criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, 
sem previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o 
fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr 
proveito pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço 
ou desapreço e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto 
na atividade, participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de 

empresa ou sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer 
órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, 
presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de 
natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em 
processo judicial, policial ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo 
nos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa 
as ou por qualquer outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, 
faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, 
com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras 
atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para 
o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, 
sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados 
estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comércio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se 
da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer 
proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente con-
trato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência 
em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante 
mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a 
ampla defesa, conforme previsão legal.
	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade contratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 21 de setembro de 2021.

___________________________________________
AUTARQUIA MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO

___________________________________________
LUANA TALITA ESPOSTI PALARO

TESTEMUNHAS:
	 1-______________________________________
	 2 ______________________________________

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 9820/2020 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 9/2020.

	 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: R.A. MARTINS - D ISTRIBUIDORA - ME INSCRITO SOB CNPJ 
Nº. 26.984.213/0001-99
	 PREGÃO:9/2020
	 CONTRATO: 9820/2020

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  150	           50.001.10.122.0002.2089	              303	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1610	           52.001.10.301.0022.2095	                 1	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1620	           52.001.10.301.0022.2095	              303	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1630	           52.001.10.301.0022.2095	              318	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1640	           52.001.10.301.0022.2095	              494	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1650	           52.001.10.301.0022.2095	                 1	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                1660	           52.001.10.301.0022.2095	              303	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                1680	           52.001.10.301.0022.2095	              494	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                1960	           52.001.10.301.0022.2158	              303	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1970	           52.001.10.301.0022.2158	              318	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                1980	           52.001.10.301.0022.2158	              494	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                2000	           52.001.10.301.0022.2158	              303	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                2020	           52.001.10.301.0022.2158	              494	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                2290	           52.001.10.301.0022.2159	                 1	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                2300	           52.001.10.301.0022.2159	              303	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                2310	           52.001.10.301.0022.2159	              318	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                2320	           52.001.10.301.0022.2159	              494	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                2340	           52.001.10.301.0022.2159	              303	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                2350	           52.001.10.301.0022.2159	              318	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício 
                2360	           52.001.10.301.0022.2159	              494	            3.3.90.32.00.00                 Do Exercício
                3040	           52.003.10.302.0024.2099	                1	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                3050	           52.003.10.302.0024.2099	              303	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                3570	           52.005.10.302.0022.2101	                1	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                3580	           52.005.10.302.0022.2101	              303	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                3590	           52.005.10.302.0022.2101	              494	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                5480	           52.011.10.301.0022.2160	              494	            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 Constitui objeto do presente Instrumento, a anulação do item 151, do contrato oriundo 
do Pregão Nº 9/2020, celebrado em 07/12/2020 entre a Fundação Municipal de Saúde de Alvorada 
do Sul - PR e R.A. MARTINS - D ISTRIBUIDORA - ME.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE ANULAÇÃO DO ITEM E JUSTIFICATIVA
	 1- Constituem motivos para a anulação do item no presente contrato o não cumprimen-
to de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos Art. 59. A declaração 
de nulidade do item do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos 
que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
	 2- A anulação do item se da por erro na constituição do descritível do item que dizia caixa 
com 100 unidades, quando na verdade são com 50 unidades. Em comunicação a empresa vencedora 
reconheceu o erro somente apos a contração e que informou o responsável pela compra por parte da 
Fundação e assim que percebeu o erro comunicou 
a licitação que seria cancelado o item.
	 CLÁUSULA TERCEIRA - DA 
PUBLICAÇÃO
	 De conformidade com o disposto 
no parágrafo único do Artigo 61 da Lei 8.666/93, 
a presente rescisão de contrato será publicada 
no Diário Oficial, na forma de extrato.
	 D ATA D E  A S S I N AT U R A : 
29/09/2021

	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e
	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos da cláusula 19 do edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a 
que estiver vinculado;
	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente 
do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	 III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste 
decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 8.666, de 1993;
	 IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Administração 
ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivalerá 
a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de 
Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata 
de Registro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e 
do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta 
e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo 
todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor condicionado a 
atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços inicialmente registrados, 
ficando garantida a compensação do valor negociado para os produtos já entregues, em caso do reconhe-
cimento pela administração do rompimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, mediante 
as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação 
para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se frustrada 
a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando 
a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 k) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 l) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência 
do contratante;
	 m) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 n) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 o) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 66/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA VISÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 28 de setembro de 2021

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITO

EDUARDO PELEGRINI MOURA & CIA LTDA - CONTRATADA

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO
DO TIPO MENOR PREÇO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2021
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Prefeita 
Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, tornam público para conhecimento de 
quantos possam interessar que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, 
nas condições fixadas neste edital e seus anexos, no dia 21 de outubro de 2021, às 09:00 horas, onde 
serão recebidas as propostas de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos da Internet 
Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor Preço Por Item, tendo por finalidade 
o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de gêneros alimentícios e outros para atender as 
necessidades das secretarias do poder executivo municipal no âmbito do município de Primeiro 
de Maio. O valor máximo estimado é de R$ 1.082.497,08 (um milhão, oitenta e dois mil, quatrocentos e 
noventa e sete reais e oito centavos). O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, Lei nº 13.979/2020, pelo Decreto Municipal nº 2.435/2009, 
pelo Decreto Municipal nº 5.027/2020 e pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 
eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou e-mail licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 
	 Primeiro de Maio, em 05 de outubro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao disposi-
tivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, 
adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 72/2021, declarando 
oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 567.252,50 (quinhentos e 
sessenta e sete mil, duzentos e cinquenta e dois e cinquenta)
	 Primeiro de Maio, 28 de setembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 5194, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021
	 Designa os servidores para acompanhar e fiscalizar a execução destas Atas de 
Registro de Preços. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no 
Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designado os servidores Joaquim Euzébio de Souza, matrícula n°. 
401452, portador da cédula de identidade RG n°. 4.274.849-8, CPF n° 588.439.149-87, ocupante do 
cargo efetivo de Pedreiro; Samanta Ferreira da Silva n°. 401721, portadora da cédula de identidade 
RG n°. 8.407.770-4, CPF n°. 048.749.339-71, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços 
Administrativos; Ivan Nishikawa, matrícula n°.401706, portador da cédula de identidade RG n° 

3.978.607-9, CPF n° 675.338.769-20, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Administrativos, para acompanhar e fiscalizar a 
execução das Atas de Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico n° 66/2021, cujo objeto 
consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de cobertura 
veicular para estacionamento, a fim de atender as Secretaria de Administração, Secretaria de 
Educação e Secretaria de Saúde.
	 I – Ata de Registro de Preços nº 96/2021, firmado com EDUARDO PELEGRINI 
MOURA & CIA LTDA, CNPJ n°.10.993.235/0001-85.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento das Atas de Registro de Preços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões 
e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais forne-
cidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto das Atas de Registro de Preços, 
e durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, até a data de 28/09/2022.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 28 de setembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

PORTARIA Nº 5197, DE 01 DE OUTUBRO DE 2021
	 Designa os servidores para acompanhar e fiscalizar a execução destas Atas de 
Registro de Preços. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no 
Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designado o servidor Danillo Royo de Oliveira, matrícula n°. 401526, 
portador da cédula de identidade RG n°.8.051.365-8, CPF n° 054.759.489-50, ocupante do cargo 
efetivo de Patrolista; Sebastião Soares, matricula n°.400767, portador da cédula de identidade RG 
n°. 6.698.917-8, CPF n°.675.338.509-63, ocupante do cargo efetivo de Destrocador de Pedras, para 
acompanhar e fiscalizar a execução das Atas de Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico n° 
72/2021, cujo objeto consiste na prestação de serviços de transporte de veículos e maquinas pesadas, 
através de caminhão prancha e horas máquinas de rolo compactador e escavadeira hidráulica.
	 I – Ata de Registro de Preços nº 97/2021, firmado com J MOREIRA DA SILVA & CIA 
LTDA, CNPJ n°. 30.850.297/0001-45.
	 II – Ata de Registro de Preços n° 98/2021, firmado com ADRIANO FABIO DA SILVA 
TERRAPLANAGEM, CNPJ n°. 31.028.872/0001-91.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento das Atas de Registro de Preços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões 
e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais forne-
cidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto das Atas de Registro de Preços, 
e durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, até a data de 01/10/2022.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 01 de outubro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 86/2021

	 Trata-se de solicitação da empresa SEMATRANS – SERVIÇOS, MANUTENÇÃO E 
TRANSPORTES EPP, inscrita no CNPJ 14.893.216/0001-38, de pedido de esclarecimento acerca 
do pregão eletrônico 86/2021, item 9.11.2 do tópico qualificação técnica, que prevê:
	 9.11.2 Licença de Operação para o Transporte de resíduos em nome da proponente 
expedida pelo órgão competente.
	 A dúvida suscitada diz respeito à existência tanto de LO – Licença de Operação quanto Licença 
Ambiental Simplificada – LAS para a atividade, a qual decorre da Informação Técnica do IAP nº 06 de 06 de 
julho de 2015, que dispõe sobre o licenciamento de empresas transportadoras no Estado do Paraná.
	 Pois bem. Nos termos da Resolução CEMA Nº 109 DE 09/02/2021, 
	 Art. 3º Estão sujeitas à AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, os procedimentos de coleta, 
transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e disposição final de resíduos 
sólidos, de acordo com a legislação vigente.
	 Parágrafo único. Os empreendimentos que realizem os procedimentos listados no 
caput deste artigo, deverão obrigatoriamente ter a respectiva Licença Ambiental para operação 
emitida pelo órgão ambiental competente.
	 A terminologia utilizada, portanto, no presente protocolado, foi “operação” em 
decorrência do texto acima, no sentido de a empresa estar autorizada a operar o serviço de coleta 
e transporte de resíduos sólidos urbanos domiciliares.
	 Sendo assim, o que se exige é a comprovação (independente da nomenclatura), 
de autorização ambiental perante o órgão competente, para a realização do serviço de coleta e 
transporte de resíduos sólidos domiciliares.
	 Primeiro de Maio, 04 de outubro de 2021.

Renata Gomes Fernandes
Pregoeira


